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Aviso n.º 7980/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 178/95.3SFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Alberto Cipriano, filho de Manuel
Cipriano e de Almerinda de Paiva Grilo, nascido em 1 de Dezem-
bro de 1935, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5150828,
com domicílio na Rua Cintura do Porto de Lisboa, 56 a 58, 1901-
-501 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
204.º, 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 25 de Janeiro de
1995, por despacho de 21 de Novembro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento cri-
minal por prescrição.

24 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Susana Pica.

Aviso n.º 7981/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 637/05.1SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Dias Santana, filho de Geraldo
Fernandes Santana e de Clair Maria Santana, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 9 de Setembro de 1956, titu-
lar do passaporte n.º CM331117, com domicílio na Rua Helena de
Aragão, 28, Benfica, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de de 3 de Janeiro, prati-
cado em 1 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 23 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e,
ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

27 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

Aviso n.º 7982/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 726/05.2SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Christían Alves Ribeiro, filho de
Dorival Ribeiro e de Eliete Alves Ribeiro, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 30 de Novembro de 1975, solteiro, titular do
passaporte n.º CM908601, com domicílio na Rua Casal do Branco,
5, 1.º esquerdo, Casal da Mira, 2650-345 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 20 de Dezembro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

Aviso n.º 7983/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no

processo comum (tribunal singular), n.º 13792/04.9TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Cornei Constantin, filho de
Sandel Constantin e de Mariana Constantin, natural da Roménia,
de nacionalidade romena, nascido em 13 de Setembro de 1988,
solteiro, que pernoita na via pública junto ao Colégio Militar em
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pra-
ticado em 6 de Dezembro de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 24 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e, ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

 Aviso n.º 7984/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 540/04.2SELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo César Coelho Rodrigues
Gonçalves, filho de José Rodrigues Gonçalves e de Ana Maria
Filomena Antas Rodrigues Coelho Gonçalves, natural de Angola,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Agosto de 1971,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10109649, com domi-
cílio no apartamento Golf Mar, lote 30, Quarteira, Loulé, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
30 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e, ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Matos.

Aviso n.º 7985/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 206/03.OZFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jiang Jing Xia, filho de Jiang Jian Yao
e de Chen Hui Xin, natural da China, de nacionalidade chinesa,
nascido em 26 de Outubro de 1984, solteiro, com domicílio na
Fujou, China, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea c), e 3 do Código Penal, praticado em 11 de Novem-
bro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Novem-
bro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e, ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

29 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direiro, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Aviso n.º 7986/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no




